
Lei n° J 20/2007 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

DISPÔE SOBRE A CRIAÇÃO 
DO CONSELHO MU ICIPAL 
00 FUNOEB 

ProJeto de Lct Mumctpal n''. l20. de 11 de rc, crctro de 2007 

Distlõc sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento c Controle ocial do 

Fundo de Manutenção c Dcscri\'Oil'imcnto da educação Básica c de Valorização do'i Profissionais da 

Educação -Conselho do FUNDEB. 

O Prcfctto do Mwuctplo de Rlbamar Ftqucnc no uso de suas mribu•çõcs c de acordo com o 

dtsposto no art 2-l ~ I da Mcdtda Pro' tsona n . JW. de 2H de dct.embro de 2006 sanctonnda a scgwntc 

Capítulo I 

DAS DI PO IÇÕE PRELIMINARES 

Ar1. l u- Fica criado o Conselho MuntCtpétl de Acompanhamento c Controle Socléll do Fundo de 

Manutenção c Dcsem oi\ unento ci;1 Educaç:lo B:\stca c de Valon;.açào dos ProfissJOmw; da f-ducaç~1o 

Conselho do FUNDES. no âmbtto do Muntcípio de Rtbamar Ftquene- MA 

Cat>ílulo H 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2°- O Conselho a que se refere o art I" c consutwdo por 08 (Otto) membros 
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Lei n° 120/2007 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

DISPÔE SOBRE A CRIAÇÃO 
DO CONSELHO MUNTClPAL 
DOFUNDEB 

Projeto de Lei Municipal n°. 120, de l3 de fevereiro de 2007. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municit>al de Acompanhamento c Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da educação Bilsica e de Valorização dos Profissionajs da 

Educação -Conselho do FUNDEB. 

O Prefeito do Município de Ribamar Fiquene, no uso de suas atribuições c de acordo com o 

disposto no art. 24 § 1° da Medida Provisória n°. 339. de 28 de dezembro de 2006. sancionada a seguinte 

Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°- Fica criHdo o Conselho Municipal de Acompanhamento c Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvoh imento da Educação Básica e de Valori;.ação dos Profissionais da Educação 

Conselho do FUNDEB. no âmbito do Município de Ribamar Fiquene -MA. 

ÜII>ÍtuJo n 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2°- O Conselho a que se refere o art. I" é constituído por 08 (Oito) membros 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

titular~s. acompanhados de seus respectivos suplcnll.::>. conforme rcprcscntaçfío c indicnçào a seguir 

discriminados: 

I) um representante da Secretaria Municipal de EducJção, indicado pelo Poder Executivo 

Municipal; 

li) um rcprcscn tantc dos pro lcssorcs das escolas pllh I i c as municipais; 

111) urn representante dos diretores das escolas públicas municipais; 

IV) um representante dos scrviJorcs técnico-adnlini•>lrativos da.s escolas públicas municipais; 

V) dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais; 

VI) dnis representantes dos estudantes da educa-rão haska pública; 

VIl) um representante do Conselho Tutelar. 

§ 1°- Os membros de que tratam os incisos 11, IIL IV, V c VI deste artigo serão indicados pelas 

respectivas rcprcscntaçfh.:s, apús processo cktivo organit.ado para escolha dos indicados, pelos 

respectivos pares. 

§ 2°- 1\ indicação referida no art. I", cuput, dever;·, ocorrer em até vinte dias antes do término do 

manUato Jos conselheiros anteriores. para a nomc:açfi,l dos conselheiros. 

§ 3° - Os conselheiros de que trata o cuput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os 

segmentos que representam, devendo esta condi1:ào constituir-se como pré-requisito à participação 

no processo eletivo previsto no§ I 0 • 

§ 4 °- São irnpcd idos de integrar o Conselho do FUNDE B: 

I -cônjuge c parentes consangüíneos ou afins, até tcccciro grau, do Prefeilo e do Vice-Prefeito, e 

dos Sccrct:írios Muuici11ais; 

11- tesoureiro, contador ou funcionário de empresa d(' assessoria ou consultoria que prestem 

serviços rclncionados :\ ndministrnçilo ou controle interno dos recursos do Fundo, bem corno 

cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até tcrccirv grau, desses profissionais; 

111- estudantes que n:in sejam emancipados: e 

IV -pais de alunos que: 
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ESTADO DO MI\RANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL UE RIBAMAR FIQUENE 

a) exerçam cargos ou Junções públicas de livre nomeação c exoneração no âmbito do Poder 

Executivo Municipal; ou 

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executiv<> Municipal. 

Arl. 3" - O suplente substituirâ o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 

afastnmentos temporários ou eventuais deste. c assumirá sua vaga nas hipóteses de afastamento 

definitivo decorrente de: 

I- desligamento por motivos pa11icularcs; 

• 11- rompimento do vínculo de que trata o§ 3", do art. 2"; c 

( 

• 

111- situação de impedimento previsto no§ 6". incorrida pelo titular no decorrer de seu mandato. 

§ 1"- Na hipótese em que o suplente incorrer na situação de alàstamcnto definitivo descrito no art. 

3°, o cstahciccimcnto ou segmento rcsponsüvcl rcla indicação dcvcrú indicar novo suplente. 

§ 2"- Na hipótese em que o titular c o suplente inconam simultaneamente na situação de 

alàstamcnto delinitivo descrita no art. 3", a instituição ou segmento responsável pela indicação 

deverá indicar novo titular c novo suplente para o Conselho do FUNDEB. 

A ri. 4"- O mandato dos membros do Consellw será de 2 (dois) anos, pcnnitida uma única 

recondução para o mandato subseqüente por apenas uma vez. 

Capitulo 111 

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DO FUNDEB 

A ri. 5"- Compete ao Conselho do FUNDEI! : 

I- acompanhar c controlar a repartição, transferência c aplicação dos recursos do Fundo; 

li -supervisionar a rcnliznção do Censo Escolar c:! elaboração da proposta orçamentária anual do 

Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular c t:.npcstivo tratamento c 
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ESTADO DO MAHANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

encaminhamento dos dados cslalisticos c financeiros que alicerçam a opcracionalização do 

FUNDEB; 

111- examinar os registros contábeis c demonstrativos gerenciais mensais c atualizados relativos 

aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo: 

IV- emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser 

disponibilizados mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; c 

V- outras atribuições que legislação especifica eventualmente estabeleça; 

Parágrafo Único- O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado ao 

• Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes d0 vencimento do prazo para a apresentação da 

prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios. 

( 

• 

Capítulo IV 

DAS DISI'OSIÇÜES FINAIS 

Art. 6" - O Conselho do FLJNDU3 lerá um l'residcnlc c um Vice-Presidente, que serão 

eleitos pelos conselheiros. 

Parágrafo Único - Está impedido de ocupar a Presidência o conselheiro designado nos 

tennos do art. 2", I desta Lei . 

Arl. 7"- Na hipútcse em que o membro que :.H.::upa a limçào lk l';...:siJcntc do Conselho do 

FLJNDE!l incorrer na situação de atàstamento definitivo prevista no art. 3°, a Presidência será 

ocupada pelo Vice-Presidente 

Art. 8"- No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do FLJNDE!l, 

deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento. 

I 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

Art. 9" - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEI3 serão realizadas mensalmente, 

com a presença da maioria de seus membros, c, extraordinariamente, quando convocados pelo 

Presidente ou mediante solicit<tç~o por escrito de pc:o menos um terço dos membros efetivos. 

l'arágmfu í111icu. As deliberações scn1o tornadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. I O- O Conselho do FUNDEB atuarú com autonomia em suas decisões, sem vinculação 

ou suhon.lin;u;:lo institucional ao Poder l·:xccutivo f'vfunicipal. 

Art. li -A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 

I - 11110 scrú rcnulncrada: 

11 -é considcmda atividade de relevante interesse social; 

111- assegura isenç~o da obrigatoriedade de tcstcrnun:wr sobre informações recebidas ou 

prestadas em razão do cxercicio de suas atividades de conselheiro, c sobre as pessoas que lhes 

confiarem ou deles •·eccbcrem infonnaçõcs; c 

IV- veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de 

servidores das escolas públicas, no curso do manual•.>: 

n) cxoneraçno de oficio ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transfcr~ncia 

involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam~ 

h) atribuição de fitlta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho; c 

c) afastamento involuntário c injustificado da condição de conselheiro antes do término do 

mandato para o qual tenha sido designado. 

Art. 12 - O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administrativa própria, 

devendo o Município garantir infra-estrutura c condições materiais adequadas à execução plena das 

competências do Conselho c oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos á sua 

criação c cnm)losição. 
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ESTADO DO MARANIIti.O 
I'I~EFEITliR,\ MUNICIPAL DF RIBAI\IAI~ FIQliENE 

P;u·oí~nlfo (Juh:u - A Prdi;itura f\.·lunkipal dcn!I'Ú c~d·~r :10 Conselho do FUNDEl3 11111 !:.crvidur do 

quadro cktinl JlllllllCJpal para ;!luar como Sccrct(nio l:\L'Cl!IÍYO do Conselho 

A ri. IJ- O Conselho do HJNDFI! podcni. scrnprc qnc .rnlg;rr coiiiCIIicnlc: 

I - aprcscnt;Jr. <10 Pod~.;1 Lcgi~l;tti' o local c ;10s úrg;los de controle interno c c\ terno manifcstaç;lo fonual 

acerca dos rcgi~tro~ (.;Oiltc'Jbcis c doa demonstrai i' os do Fundo: c 

11 por dçcis;lo da liJ;JJOria de sues IIICIIlhros. con\ocar o Sccrct;'~rio 1\.tunicip;JI de r::ctucaç;1o. ou servidor 

cqnl\akutc. p;na prc.:..t;Jr csdarccilllcnto acerca do llu\O d.: n~cmsos c a C\Ccnç;lo das clcspcs;JS do fundo. 

dc\-cndo a ;Jutomi<Jdc comocJda apresentar-se Clll pr<l/.0 n.lo Stlpcriora trinta dias. 

t\1·1. 1-1 -- l>m;lnlc o prt!/.o pn.:\'l.'>lo no~ r do~~~~ 2". o~ uon}~ JIICilllnos dc\·cnlo se reunir c.:o111 

os 111CillbnJ5 do Conselho do fUNDED. cujo lll<Hlllato cst;i se encerrando. para transferência de 

clncuJIICIIlO~ c 1nlúrnw~üc~ d!.: intcrc~~c Jo Con~clho. 

An. I~- Esw Lei entra c111 \·igor na dal<l de su;1 publicaç;lo. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL llE IUBAMAI~ FIQUENE (MA), AOS TREZE 

lHAS()() ~lt:S IJE FEVEI~EIRO IJO ANO UE OOIS \li L E SETE. 


